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6A TELESSAÚDE E O PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES

   A Telessaúde é definida pelo emprego de Tecnologias da
Informação e Comunicação (TICs) na prestação de serviços de
saúde, abrangendo a assistência remota, prevenção de doenças,
promoção da saúde, gestão, educação e pesquisa. Esses serviços
são disponibil izados sem a necessidade da presença física do
paciente ou profissional em um local específico, como consultório,
centro de saúde ou hospital. O conjunto de serviços oferecidos em
Telessaúde varia desde a teleconsulta até a telecirurgia.
(Secretaria Municipal de Saúde, Curit iba, 2023)
    

   Pode ser síncrona, quando o serviço é oferecido em tempo real
(ao vivo) entre o solicitante ou paciente e o profissional da saúde;
e assíncrona, quando não ocorre em tempo real. A Telessaúde
engloba subdivisões como a Telemedicina, Teleodontologia,
Telefarmácia, Psicologia Online, Telefisioterapia, dentre outros
serviços de saúde.
     

   Os objetivos da Telessaúde são:
Acesso remoto aos serviços e informações em saúde,
permitindo a democratização do acesso mesmo em áreas
remotas;
Redução de barreiras geográficas, conectando pacientes e
profissionais de saúde independentemente de sua localização;
Transposição de barreiras sócio-econômicas e culturais,
que impediriam o acesso aos serviços de saúde tradicionais;
Aprimoramento da qualidade dos serviços prestados,
facil i tando a comunicação entre profissionais de saúde,
permitindo consultas virtuais, comparti lhamento de
informações, e colaboração entre a equipe multidisciplinar e
especialistas, resultando em uma prestação de serviços mais
eficiente;
Redução de custos ao sistema de saúde, pelo aumento da
eficiência operacional, redução de custos com deslocamentos  
de profissionais e manutenção de espaço físico;
Redução de custos de deslocamento aos usuários;
Redução filas de espera, tempo de atendimento, tempo  de
espera por diagnósticos especializados;
Contribuir para a formação profissional, aumentando a
qualidade do serviço prestado;
Facilitar a execução de pesquisas, otimizando a coleta de
dados, realização de pesquisas multicêntricas, etc.
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 São marcos históricos do desenvolvimento da Telessaúde no
Brasil  (Wen, 2008):

2005: Lançamento do edital “Programa Institutos do Milênio”
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq), com a Telemedicina como demanda
induzida e aprovação de projetos em Telemedicina que
promoveram parcerias entre universidades e instituições
públicas;

2005: Desenvolvimento do Projeto de Telemática e
Telemedicina em apoio à Atenção Primária no Brasil, por
solicitação do Ministério da Saúde (MS), indicando o interesse do
MS na uti l ização de recursos em Telemedicina;

2006: desenvolvimento do projeto Rede Universitária de
Telemedicina (RUTE) da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa
(RNP), cujo objetivo foi desenvolver a infraestrutura de
videoconferência em hospitais universitários, assim como a
conexão entre tais hospitais, para proporcionar atividades
assistenciais e educacionais.

Em 2007, o MS publicou o programa Telessaúde Brasil (Portaria
GM/MS nº 35), estabelecendo critérios para a implantação de um
Projeto Piloto contendo 9 núcleos de Telessaúde em diferentes
estados brasileiros (Amazonas, Ceará, Goiás, Minas Gerais,
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina
e São Paulo)

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA

 
   No Brasil, registros históricos extraoficiais apontam o uso das
TICs (como o telefone e o fax) para prover serviços de saúde como
a transmissão de laudos e resultados de exames diversos na
década de 80. Projetos pequenos e isolados surgiram, como o
envio e recebimento de exames de eletrocardiograma via fax
(Instituto do Coração, 1994).
 
 Na sequência, com o avanço tecnológico e aumento da
acessibil idade às TICs, instituições de saúde privadas e públicas
gradualmente iniciaram a incorporação da Telessaúde em suas
rotinas de atendimento. O principal avanço no país foi a
implementação do programa Telessaúde Brasil Redes no Sistema
Único de Saúde (SUS).

HISTÓRICO
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 O programa destinava-se ao atendimento exclusivo de equipes de
Estratégia de Saúde da Família (Brasil, 2007; Silva et al., 2020).

Em 2008, o programa foi expandido e núcleos de Telessaúde
foram implantados nos estados brasileiros que não fizeram
parte do projeto piloto, priorizando estados com foco na
redução da mortalidade materno-infanti l (Silva et al., 2020).

Em 2010, a Organização Mundial de Saúde (OMS) orientou os
governos a estruturarem um plano estratégico em Telessaúde.
No mesmo ano, foi criada a Universidade Aberta do SUS
(UNA-SUS) (decreto nº. 7385), oferecendo capacitação e
educação continuada aos profissionais de saúde do SUS na
modalidade ensino à distância (Brasil, 2010; Silva et al., 2020).

Em 2011, foi publicada a Portaria GM/MS Nº 2.546, redefinindo
e ampliando o Programa Telessaúde Brasil, que agora passaria
a se chamar Programa Telessaúde Brasil Redes (Brasil,
2011). Uma nova organização do programa surge pois, além
dos Núcleos de Telessaúde estaduais, o programa previa a
construção de núcleos intermunicipais (Silva et al., 2020). 

  A Telessaúde é um componente da Estratégia de Saúde Digital
para o Brasil e tem como propósito, a ampliação e melhoria da
rede de serviços de saúde do SUS, com ênfase na Atenção
Primária à Saúde (APS) e sua interação com os demais níveis de
atenção à saúde do SUS. (Brasil, 2019a,b)

 São objetivos principais do Programa Telessaúde Brasil Redes
(Brasil, 2011):

Transpor barreiras geográficas, socioeconômicas e culturais
para que todos os brasileiros tenham acesso aos serviços e
informações em saúde;
Aumentar a satisfação do usuário do SUS, provendo melhor
qualidade de cuidado e redução de custos para o sistema de
saúde;
Oferecer cuidados à saúde eficientes, oportunos, efetivos,
seguros, equitativos e centrados no paciente;
Reduzir f i las de espera, tempo de atendimento, tempo de
espera por diagnósticos especializados;

A TELESSAÚDE E O PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES
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Evitar deslocamentos desnecessários tanto de pacientes quanto
de profissionais de saúde.

  Em 2012, o Telessaúde Brasil Redes disponibil izou os serviços de
teleconsultoria aos médicos atuantes na Atenção Básica, por
meio de serviço telefônico (0800) (Brasil, 2015) (Silva et al., 2020).
  

Em 2014 o MS publicou as Portarias GM/MS nº 2.859 e nº 2.860,
que estabeleceram o respectivo incentivo financeiro de custeio
destinado aos núcleos de Telessaúde (Brasil, 2014) (Silva et al.,
2020).

Em 2020, devido à pandemia de Covid-19, a Telessaúde foi
fortemente ampliada e reconhecida em todo o território nacional.
Consultas médicas foram permitidas, assim como o uso das TICs
para teleorientação e teleconsultorias em Medicina e Odontologia
(CFO, 2020; Silva et al., 2020).

Em 2022, Resolução nº 2.314/2022 do Conselho Federal de
Medicina, define e regulamenta a Telemedicina no Brasil.

Ainda  em 2022, a Lei 14.510, que autoriza e disciplina a prática
de Telessaúde no Brasil é publicada, destacando a autonomia
do profissional de saúde para uti l izar esta ferramenta. Também
descreve a necessidade do consentimento livre e informado ao
paciente ou seu representante legal para o uso das TICs; o
direito de recusa do atendimento pela modalidade Telessaúde
(com possibil idade de atendimento presencial); a promoção da
assistência segura e de qualidade ao paciente; e a
confidencialidade dos dados comparti lhados ou coletados
durante o atendimento. Define a responsabilidade digital do
profissional de saúde (com observância das atribuições legais de
cada profissão) e promoção da universalização do acesso às
ações e serviços de saúde pelos usuários da rede de saúde
(Brasil, 2022).

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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  O Brasil é um país geograficamente extenso, com condições
precárias de acesso a diversas comunidades e distribuição
desigual da renda. Ademais, faltam recursos econômicos
destinados à saúde, e a distribuição de recursos humanos e
materiais, particularmente na saúde pública, é heterogênea
(Sabbatini, 2012) (Chen, 2008). A maior parte dos médicos e
cirurgiões dentistas (CDs) concentram-se nos grandes centros
urbanos (Alonso et al., 2016).

 A Telessaúde surge como uma solução para aumentar a
cobertura, disponibil idade e a qualidade dos serviços de saúde,
chegando em regiões de difíci l acesso e evitando o isolamento de
profissionais nestas áreas (Sabbatini, 2012). 

  Também oferece a oportunidade de reduzir o desperdício no
Sistema Único de Saúde (SUS), pela fragmentação do serviço
prestado, como encaminhamentos desnecessários de pacientes
para redes de atenção secundárias ou terciárias, por exemplo
(Massuda et al., 2018). A Telessaúde permite a comunicação entre
profissionais diferentes, pelo comparti lhamento de prontuários ou
pela teleinterconsulta, otimizando o atendimento em saúde. 

 As principais realizações da implementação do Programa
Telessaúde Brasil Redes são:

 a) Redução de barreiras geográficas, econômicas e
socioculturais, com democratização do acesso à saúde:
(Wagner et al., 2023)

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA



12

  A transposição de barreiras geográficas não está exclusivamente
associada à distância entre o local de atendimento e a moradia do
cidadão, mas também aos meios de transporte disponíveis e
condições financeiras do paciente para arcar com os custos do
deslocamento.

 As barreiras socioculturais referem-se às diferenças culturais,
normas sociais, crenças e valores que podem dificultar o acesso
aos serviços de saúde, interferindo na forma como os indivíduos
interagem com a organização tradicional da sociedade. A
Telessaúde pode facil i tar o acesso à especialistas no atendimento
à grupos sociais diferenciados, como indígenas ou residentes de
comunidades isoladas do sertão.

 
b) Democratização do acesso à educação em saúde:

 A facil idade no oferecimento de cursos e capacitações por meio
das TICs, inclusive para profissionais em áreas remotas, resulta
em aumento da qualif icação dos prestadores de serviços. (Haddad,
2012).

 Programas de educação continuada e permanente, hospedados
em plataformas de fácil acesso remoto, como plataformas da
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) e as coletâneas de
Segunda Opinião Formativa (SOF), disponíveis na Biblioteca
Virtual de Saúde (BVS), podem ser convenientemente oferecidos
aos profissionais de saúde, que podem aperfeiçoar-se sem
preocupações de deslocamentos ou horários fixos para execução
dos estudos etc (BVS, 2019).

A TELESSAÚDE E O PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES
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  c) Estratégias definidas para implantação e aplicação dos
serviços de Telessaúde

    O Telessaúde Brasil Redes faz parte da Estratégia de Saúde
Digital para o Brasil (2020), e tem o planejamento adequado para
sua aplicação e implantação, tornando-as efetivas.  

  d) Viabilidade e sustentabilidade econômica

  A busca pela redução dos custos com aumento na eficiência e
qualidade de prestação de serviços concomitante é uma exigência
constante para sistemas de saúde de forma geral, o que não é
diferente para o SUS. (Zanotto et al, 2020).

  Embora os custos iniciais para a implantação das TICs e núcleos
de Telessaúde sejam relativamente elevados, (Zanotto et al, 2020)
a médio prazo, a redução dos custos ocorre especialmente pela
ausência da necessidade de deslocamento de pacientes (exemplo:
reduzindo acionamento de programas como o “transporta SUS”); ou
de custos operacionais de manutenção do espaço físico de
atendimento, além de consultas dispensáveis em outros níveis de
atenção. (Acurcio et al., 2021) (Pachito et al., 2022).

  e) Redução do tempo de espera para atendimento

 Ocorre especialmente para a atenção primária e secundária
(Pachito et al., 2022), quando há redução dos encaminhamentos,
otimização e qualif icação do atendimento.

  Um exemplo real para i lustrar é o do projeto de Teledermatologia
executado em Santa Catarina, no qual a equipe de saúde capta
imagens do paciente com suspeita de lesão dermatológica por meio
de um aplicativo específico, e envia para o dermatologista, que
decide se deve ou não referenciar o paciente para o atendimento
presencial. (Acurcio et al., 2021).

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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 Ademais, a redução da segmentação do serviço prestado, pela  
facil i tação da comunicação entre os profissionais, com
comparti lhamento de prontuários e imagens, também reduz
encaminhamentos e consultas presenciais, (Acurcio et al., 2021),
melhorando o atendimento e tornando o processo de diagnóstico
mais eficaz e integral.

f) Conforto ao paciente e possibilidade de análise do ambiente
em que ele está inserido

 O paciente recebe atendimento no conforto da sua casa e o
profissional tem a oportunidade de avaliar o ambiente real em que
o paciente está inserido, condições de higiene, dentre outros
aspectos que podem ser relevantes para a promoção da saúde.

g) Aumento da efetividade diagnóstica e resolutividade dos
problemas que acometem os usuários

 Resultado da possibil idade de comunicação interprofissional,
acesso facil i tado à educação (permanente e continuada) e à
teleconsultoria.

h) Facilitação do diagnóstico epidemiológico para gestão
estratégica

  Especial ênfase para este quesito é a possibil idade de consultar
dados de morbidade, incapacidade, acesso a serviços, qualidade
da atenção, condições de vida e fatores ambientais, que são
definidos como métricas para Indicadores de Saúde uti l izando-se
dados coletados pelo Departamento de Informática do SUS - o  
DATASUS, para elaboração de ações em saúde ou mesmo para
avaliação das ações em andamento. (Brasil, 2023a).

 i) Tecnologias de acesso simples e fácil

   A evolução digital permitiu a disseminação das TIC entre a
população, especialmente pelo uso de smartphones e similares.

j) Compreensão dos benefícios do Telessaúde pelos
profissionais  

A TELESSAÚDE E O PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES
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 Os principais desafios da implementação do Programa
Telessaúde Brasil Redes são:

 a) Conectividade da rede de internet

 O maior dos desafios é, sem dúvida, a conectividade: barreiras
geográficas dificultam a expansão da rede de internet ou
interferem na velocidade de conexão. (Haddad, 2012). O acesso à
internet via satélite ou rádio encarece a comunicação com
populações remotas, o que é um fator l imitante em regiões
desfavorecidas. (Haddad, 2012).

 b) Dificuldades de uso das TICs

 Em um levantamento realizado por Sarti e Almeida, no ano de
2022, observou-se que o uso das TICs foi incorporado de forma
desigual no território brasileiro e que somente um terço das
equipes uti l izam eficientemente as ferramentas de Telessaúde. O
uso das ferramentas é maior nas regiões Sul e Sudeste, em
unidades de saúde melhor estruturadas. (Sarti e Almeida, 2022).
Cabe aos governos locais estimular o uso.

 c) Abastecimento de dados incompleto e falta de integração
dos sistemas de informação 

 Dados incompletos e falta de detalhes, por falha no
preenchimento de relatórios e prontuários foram dificuldades
encontradas ao analisar plataformas de dados em saúde do SUS
(Viana et al., 2023). A falta de integração entre as plataformas,
resultando em divergência de informações, ainda é um desafio na
coleta de dados para pesquisas e levantamentos epidemiológicos.
(Viana et al., 2023).

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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 d) Saúde indígena na Amazônia

  Embora a implantação de núcleos de Telessaúde tenha ampliado
o atendimento à população indígena nos últimos anos, ainda há
pontos fora da cobertura (Taveira et al., 2014). Além das barreiras
geográficas, o acesso à população indígena é dificultado pela
diversidade cultural e l íngua, já que muitos grupos possuem seu
próprio dialeto. (Taveira et al., 2014).

 e) Vazamento de dados sensíveis

  Sistemas de informação que contém dados sensíveis, como é o
caso de dados de prontuários de pacientes, devem seguir a lei
geral de proteção de dados (LGPD). O gestor do sistema deve
responsabil izar-se pela segurança dos dados, sob pena de
punições legislativas e éticas. 

  O Ministério da Saúde (MS) tem registrado nos últimos anos
diversas intercorrências com vazamentos de dados da população
brasileira. O MS mantém uma página na internet com o registro
destes incidentes (Registro de Incidentes com Dados Pessoais —
Ministério da Saúde).

 

f) Custo inicial elevado

  Os altos custos iniciais em infraestrutura para o funcionamento
dos núcleos de Telessaúde e estruturação de rede de internet são
obstáculos ainda presentes, particularmente em regiões menos
favorecidas

A TELESSAÚDE E O PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES
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 g) Treinamento dos profissionais

 Não são todos os profissionais da rede de saúde que têm
intimidade com as TICs, e há necessidade de treinamento inicial,
acarretando aumento do custo de implantação e manutenção.
Ademais, há carência de profissionais especializados em
Telessaúde. (Caetano et al., 2020; Maldonado, 2021).

h) Baixa longevidade e manutenção de programas em
Telessaúde
   
  Programas voltados para populações ou objetivos específicos
são influenciados por trocas frequentes de gestores, comuns ao
SUS

i) Falta de políticas governamentais e protocolos de uso e
oferta de serviços em Telessaúde.

   Apesar do Programa Telessaúde Brasil Redes ter sua respectiva
estruturação com fundamentação adequada na Estratégia de
Saúde Digital para o Brasil, polít icas e protocolos de uso e oferta
não estão devidamente explicitados no país.
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   A Telessaúde é integrante da Estratégia de Saúde Digital para
o Brasil, com objetivo de ampliação, otimização e melhoria da
rede do Sistema Único de Saúde (SUS), particularmente a Atenção
Primária em Saúde (APS) e sua interação com os demais níveis de
atenção, fortalecendo as Redes e Atenção à Saúde.

  O cuidado em saúde considera a abordagem integral da saúde e
deve orientar e permear as práticas em saúde, não se l imitando
exclusivamente às competências e tarefas técnicas, mas incluindo
o acolhimento, relações interpessoais e a escuta dos indivíduos.
(Cruz, 2009).

  Vai muito além de oferecer um tratamento e prover resolutividade
dos problemas dos pacientes: engloba a demonstração de
respeito, consideração e do reconhecimento do sofrimento do ser
humano. (Cruz, 2009).

Organização do sistema de Telessaúde e suas aplicações

  A uti l ização das tecnologias de informação e comunicação (TICs)
na atenção à saúde tem resultado em mudanças de métodos e
processos, gerando alguns conceitos novos, como eSaúde. O
eSaúde é um modelo de atenção integral à saúde, baseado no uso
de TICs, dispositivos eletrônicos e sistemas de informação em
saúde, como prontuários e prescrições eletrônicas, saúde móvel, e
a Telessaúde propriamente dita. 

  A Telessaúde está inserida no SUS por meio do Programa
Telessaúde Brasil Redes, que busca melhorar a qualidade do
atendimento e da atenção à saúde, particularmente da Atenção
Básica em Saúde (ABS), integrando ensino e serviço por meio de
ferramentas das TICs. Os núcleos que fazem parte do Programa
Telessaúde Brasil Redes são denominados de Núcleos de
Telessaúde. Tais núcleos fornecem serviços aos profissionais do
SUS, com a finalidade de aprimorar e otimizar cuidados em saúde,
e são divididos em quatro frentes: Teleconsultoria,
Telediagnóstico, Teleducação e Segunda Opinião Formativa
(SOF). (Brasil, 2019b)

    

  

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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   a) Teleconsultoria: é uma consulta registrada e executada entre
trabalhadores, profissionais e gestores da área de saúde, uti l izando
TICs, com objetivo de esclarecer dúvidas sobre procedimentos
clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de
trabalho. A teleconsultoria pode ser síncrona ou assíncrona. (Brasil,
2011). As teleconsultorias são requisitadas pelos solicitantes, que
são profissionais e trabalhadores da saúde, de acordo com sua
necessidade. 

  O solicitante submete uma dúvida para o sistema de
teleconsultoria, que é encaminhada para um telerregulador,
responsável pela avaliação e encaminhamento da dúvida a um
teleconsultor que esteja apto a respondê-la. O teleconsultor é
escolhido pelo telerregulador de acordo com o tipo de dúvida
submetida, sua área de atuação e especialidade. O teleconsultor
responderá a dúvida do solicitante e, dependendo do tipo de dúvida,
esta poderá fazer parte da coletânea de Segunda Opinião
Formativa (SOF) que integrará o banco de dados da Biblioteca
Virtual em Saúde (BVS), ou mesmo ser a base para o
desenvolvimento de materiais de atualização profissional, vídeos,
atividades educativas, montagem de folders, dentre outros. (Brasil,
2011).
 As SOFs são respostas sistematizadas e cientif icamente
embasadas.  Abordam temas prioritários para a APS, com finalidade
de aperfeiçoar a capacidade resolutiva dos profissionais e equipes
de saúde. A disponibil ização de tais respostas na BVS  constituem
uma poderosa ferramenta de educação permanente, produção de
conhecimento e apoio às questões da rotina na APS.

O TELESSAÚDE BRASIL REDES NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: CONSIDERAÇÕES
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   Permite supervisionar o estado de saúde de pacientes; rastrear
famílias com pacientes que estejam expostos a fatores de risco
comum a alterações patológicas diversas (exemplo, doenças
crônicas não transmissíveis); e observar o ambiente em que o
paciente está inserido. (Catapan, 2021).

  b) Telediagnóstico: determinação remota do diagnóstico dos
agravos que acometem a saúde, por meio de transmissão de
imagens e exames complementares. Constituem na elaboração e
fornecimento de laudos e/ou pareceres e são emitidos por médicos
e cirurgiões dentistas (CD) devidamente registrados no seu
conselho de classe. 
  
  c) Teleducação: caracteriza-se pela uti l ização das TICs para
prover educação em saúde, aulas e cursos, para pacientes ou
trabalhadores do SUS. Engloba uma variedade de formatos, como
transmissões via internet, cursos online síncronos ou assíncronos,
aplicativos, videoconferências, materiais educacionais digitais,
dentre outros. (Brasil, 2011)

   No âmbito da Teleducação, parcerias com instituições de ensino
e pesquisa são realizadas. Por exemplo, a parceria entre a
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS), o Núcleo de Telessaúde
de São Paulo e a Disciplina de Telemedicina da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo resultaram na construção
de modelos educacionais interativos, como “Homem Virtual”
(Homem Virtual), que transmitem conhecimento de forma dinâmica.
   Contém módulos voltados à profissionais de saúde, favorecendo
o programa de educação permanente destes, módulos voltados à
alunos e módulos voltados para o público leigo.

  São outras ferramentas que podem ser aplicadas aos cuidados
em saúde pelo SUS, que fazem parte da Telessaúde:

Teleinterconsulta: realizada exclusivamente entre
profissionais, caracteriza-se pela interação com troca de
informações ou opiniões, com a finalidade de aprimorar a
assistência ao paciente, discussão de casos etc.

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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Teleconsulta: interação entre usuários do SUS e profissionais
da área de saúde (como médicos ou dentistas), com finalidade
de aconselhamento diagnóstico ou terapêutico. (Organização
Pan-Americana de Saúde, 2020). 

Telemonitoramento e teleorientação: interação com troca de
informações entre o profissional de saúde e o paciente, com
objetivo de monitoramento e orientação de pacientes em
condições diversas (como em momentos pós-operatórios),
provendo uma melhor assistência ao paciente (Paula et al.,
2020). No SUS, podem ser aplicados em acolhimento, escuta
inicial para soluções de dúvidas, esclarecimentos e execução de
atividades educativas individuais ou coletivas, ou mesmo para
definir o momento ideal para realização de procedimentos
operatórios ou consultas presenciais. (Brasil, 2022).

Teletriagem: avaliação de sinais e sintomas do paciente,
executada por um profissional de saúde, para orientação do tipo
de atendimento necessário, com objetivo de encaminhar o
paciente a um serviço de atenção à saúde geral ou
especializado (qualif icação do encaminhamento). 

Teleprescrição: prescrição de medicamentos, exames,
encaminhamentos e terapias complementares, por meio de
mecanismos de verif icação de autenticidade, como a assinatura
digital.

Tele-epidemiologia ou televigilância epidemiológica:
uti l ização de TICs para coletar, analisar e comparti lhar dados
epidemiológicos, facil i tando o monitoramento e a investigação
em saúde para otimizar a execução de ações de gestão em
saúde. Cabe ressaltar o papel da plataforma do Departamento
de Informática do SUS (DATASUS), a qual disponibil iza
informações que podem subsidiar análises diversas da situação
sanitária, mensuração do estado de saúde da população (com
dados sobre morbidade, acesso a serviços de saúde, fatores
ambientais, etc.), informações demográficas e socioeconômicas,
recursos financeiros, redes hospitalares e ambulatoriais, dentre
outras. (Brasil, 2023a).
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  O Sistema Único de Saúde (SUS), tem como responsabil idade
estabelecer diretrizes e regulamentos na formação dos
profissionais da área de saúde (Brasil, 2018a). Assim, as polít icas
públicas de saúde brasileiras podem desencadear mudanças no
processo de educação dos profissionais de saúde. (Brasil, 2018a).
Um exemplo destas mudanças são as Diretrizes Curriculares
Nacionais (DCN) para os cursos de Medicina e Odontologia, que
foram reformuladas com a finalidade de direcionar a formação de
médicos e dentistas para as demandas do SUS. (DCN, 2021)

   De acordo com a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), a educação
em saúde, também denominada como educação no trabalho em
saúde, contempla “a produção e sistematização de conhecimentos
relativos à formação e ao desenvolvimento para a atuação em
saúde, envolvendo práticas de ensino, diretrizes didáticas e
orientação curricular.” (BVS) Apresenta-se em duas modalidades:
a educação continuada e a educação permanente em saúde
(EPS). (Brasil, 2018a).
 
  Considera-se como educação continuada atividades
educacionais que possuem período definido de execução, como
ofertas nos níveis da pós-graduação, e tem metodologias de
ensino tradicionais, com conteúdo teórico ou prático em um curso
formal. (Brasil, 2018a).

   A EPS é definida como a aprendizagem no trabalho. Assim, o
ensino e a aprendizagem estão incorporados na rotina das
organizações de saúde, transformando práticas profissionais.
(Brasil, 2018a). Desta forma, a temática da EPS tem potencial de
conceber reflexões sobre o processo e das práticas de trabalho
como um todo, com o profissional de saúde como centro da
aprendizagem, desempenhando um processo ativo na própria
aprendizagem.

   Busca-se promover a democracia participativa e o trabalho
interdisciplinar nas equipes de saúde, incentivando a reflexão
sobre a realidade local, a produção de conhecimento embasado
nessa realidade e a constante qualif icação do cuidado,
respeitando a voz da população.
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   A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde
(PNEPS), estabelecida pela Portaria GM/MS nº 198/20041, teve
suas diretrizes de implementação designadas na Portaria GM/MS
nº 1.996/20071 (Brasil, 2018a). Considera fundamental enfatizar
os processos de trabalho, tornando-os elementos centrais para
guiar as ações de formação e aprimoramento dos profissionais de
saúde. Destaca a importância de direcionar a capacitação e a
educação dos profissionais de acordo com o ambiente de trabalho
que eles atuam, objetivando aprimorar a qualidade dos serviços
prestados e adequar a formação destes às demandas do SUS.
(Brasil, 2018a).

    A proposta do PNEPS considera a descentralização da gestão
do SUS como fundamento para o desenvolvimento de ações em
saúde. (Brasil, 2018a). Neste contexto, o Programa Telessaúde
Brasil Redes, por meio da Teleducação, contribui no
fortalecimento e ampliação das estratégias educacionais voltadas
aos profissionais de saúde, uti l izando-se Tecnologias da
Informação e Comunicação (TICs) para promover o aprendizado
contínuo e atualizado, adaptado às suas necessidades e de forma
democratizada, contribuindo para a qualidade dos serviços
providos de saúde e, consequentemente, o fortalecimento do SUS.

   O programa Telessaúde Brasil Redes é uma ferramenta de EPS,
fornecendo apoio para a tomada de decisão clínica e gerencial no
SUS.(Brasil, 2018b). É gerenciado pelos Núcleos de Telessaúde
(NT) e oferece as seguintes ações fora a teleducação:
teleconsultoria, telediagnóstico e segunda opinião formativa
(SOF), como estudado no capítulo anterior.

    Podemos listar como contribuições do Telessaúde Brasil Redes
para a EPS, enfatizando suas respectivas aplicações:

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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Teleconsultorias e SOF

 As equipes de Atenção Básica à Saúde (ABS), ao se depararem
com um problema, desenvolvem a necessidade de aprendizagem
afim de resolvê-lo; a aquisição dos conhecimentos pode ocorrer
por meio das teleconsultorias ou mesmo pela consulta das SOFs,
e os conhecimentos adquiridos integram-se ao trabalho. 

   A própria equipe de Telessaúde que responde a teleconsultoria
amplia seu conhecimento para elaborar a estratégia de
atendimento da demanda recebida.

Teleducação Interprofissional - teleinterconsulta

  A interação entre diferentes profissionais de saúde, por meio da
teleinterconsulta, desempenha um papel essencial EPS. A
teleinterconsulta facil i ta a interação entre especialistas de
diferentes campos, fomentando a educação interprofissional. Isso
permite que médicos, dentistas e outros profissionais
comparti lhem suas experiências e conhecimentos, aplicando os
conhecimentos adquiridos no trabalho e resultando em uma equipe
de saúde mais coesa e eficaz.

   A troca de informações sobre determinado paciente ou caso, por
meio de plataformas de gestão de prontuários, comparti lhamento
de imagens e exames, ou mesmo por meio de videoconferências,
além de otimizar o cuidado ao usuário e a eficiência na resolução
de problemas, também é uma forma de EPS na qual o profissional
tem a oportunidade de ampliar seus conhecimentos em outras
especialidades.
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   Adicionalmente, a troca de informações entre profissionais pode
ser feita de forma mais ampla, mediante a análise de dados
epidemiológicos da população que uti l iza os serviços, a fim de
determinar planos de ação para promoção da saúde, monitoramento
ou teleducação voltados para usuários do SUS. Cabe ressaltar o
papel da plataforma do Departamento de Informática do SUS
(DATASUS), que disponibil iza informações que podem subsidiar
análises diversas da situação sanitária, mensuração do estado de
saúde da população (com dados sobre morbidade, acesso a
serviços de saúde, fatores ambientais etc.), informações
demográficas e socioeconômicas, recursos financeiros, redes
hospitalares e ambulatoriais, dentre outras. (Brasil, 2023a). 

Acesso democratizado à Educação - Teleducação

A Teleducação viabil iza a aprendizagem, uti l izando a mediação
humana em recursos didáticos sistematicamente organizados,
disponibil izados por meio de TICs diversas, uti l izados isoladamente
ou combinados.

   Para os profissionais da saúde, a Teleducação potencializa
programas de EPS, favorecendo o desenvolvimento da postura
crít ica, e o comprometimento na qualidade do cuidado e práticas de
organização do trabalho. (Brasil, 2019b).

 Por meio de plataformas online, SOF, webinários e outras
ferramentas de ensino à distância, os profissionais de saúde têm a
oportunidade de atualizar seus conhecimentos e competências de
maneira conveniente, sem a obrigatoriedade de deslocamento
presencial ou horários fixos. Isso se torna especialmente relevante
em um país territorialmente extenso como o Brasil, onde a
capacitação de profissionais de saúde em regiões distantes pode
apresentar desafios significativos.

 As TICs ampliam o alcance das medidas educacionais. 
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   Além disso, com o objetivo de uti l izar a Teleducação para
aprimorar a EPS, o Ministério da Saúde (MS), criou, em 2010, pelo
decreto nº. 7385, a Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS)
  A UNA-SUS tem como finalidade o atendimento  das demandas
de capacitação em EPS, visando a resolução de problemas
presentes no dia a dia, na modalidade à distância. (Brasil, 2010;
Silva et al., 2020). Para isso, os cursos oferecidos têm enfoque
prático e dinâmico, uti l izando casos clínicos comuns da rotina dos
trabalhadores do SUS (Brasil, 2018b). Também oferece cursos,
programas de especialização e aperfeiçoamento, e outras formas
de qualif icação, e apoiam a disseminação das TICs, contribuindo
com a integração ensino-serviço na área da atenção à saúde.

Avaliação em EPS

   A Telessaúde também fornece recursos para avaliar o impacto
da educação em saúde. Isso possibil i ta que gestores de saúde e
responsáveis pela formulação de metas e projetos para EPS façam
ajustes nas estratégias de ensino-aprendizagem e identif iquem
áreas que demandam atenção especial.

   Em linhas gerais, pode-se afirmar que a avaliação busca
fornecer aos gestores informações mais aprofundadas e
detalhadas sobre o desempenho e os efeitos na saúde pública do
programa de educação avaliado, obtidas por meio de pesquisas de
avaliação ou auto-avaliações. (Santos, 2022) Podem ser
executadas por meio das TICs e ter seus resultados refinados por
ferramentas de inteligência artif icial para fornecer aos gestores
uma visão ampla porém detalhada destes resultados. 

O PAPEL DO TELESSAÚDE BRASIL REDES NO DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA
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 O processo ensino-aprendizagem é caracterizado como um
sistema de intercâmbio de informações entre docentes e
discentes, fundamentado nos objetivos de aprendizagem do
discente. 
  
  Até pouco tempo atrás, os professores desempenhavam o papel
exclusivo de intermediadores do conhecimento e os l ivros
didáticos eram a principal fonte de informação. A tecnologia,
particularmente a Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC),
está cada vez mais presente no dia a dia das pessoas; e o
processo ensino-aprendizagem sofrendo adaptações às exigências
da era digital. A internet, os computadores e os dispositivos
inteligentes mudaram o processo de ensino e a percepção do
aprendizado. 
   
 A Educação Digital modificou as funções do professor,
expandindo suas responsabil idades e posição no processo ensino-
aprendizagem. É definida como a aplicação de recursos
tecnológicos em abordagens de ensino, frequentemente
associadas às metodologias ativas de aprendizagem com a adoção
de métodos de aprendizado dinâmicos e flexíveis. A Telessaúde
está intimamente associada à Educação Digital por meio da
Teleducação.

  No Brasil, o uso das TICs em atividades de ensino na saúde foi
ampliado especialmente pela criação de programas
governamentais como o Programa Telessaúde Brasil Redes, a
Universidade aberta do SUS (UNA-SUS) e a Rede Universitária
de Telemedicina (RUTE).(Peres et al., 2015).

 O Programa Telessaúde Brasil Redes, tem como objetivos
primários, o desenvolvimento de  ações de apoio à assistência e
educação permanente em saúde (EPS) na Estratégia de Saúde da
Família (ESF). (Peres et al., 2015).  A RUTE, sob coordenação da
Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), fornece apoio para
aprimoramento da infraestrutura em Telemedicina em hospitais
universitários e a integração de projetos entre entre instituições de
educação e pesquisa. (Peres et al., 2015)
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  A UNA-SUS é responsável por prover um ambiente virtual
educacional voltado para o funcionamento de uma rede de
colaboração entre instituições acadêmicas, serviços de saúde e
gestão do SUS. Fornece instrumentos de educação permanente e
continuada. Os serviços oferecidos pela UNA-SUS são: o Acervo
de Recursos Educacionais em Saúde (ARES) e a Plataforma
Arouca. O ARES é um repositório digital público no qual são
armazenados e disponibil izados os recursos educacionais em
ofertas de cursos. A Plataforma Arouca é um sistema de
informações, destinado aos profissionais de saúde, que contém as
oportunidades educacionais financiadas com recursos públicos
para qualif icar os trabalhadores do SUS. (Peres et al., 2015)

  Mediante ao desenvolvimento destas iniciativas e outras no
âmbito privado, a Teleducação tem transformado o processo
ensino-aprendizado. Podemos listar como contribuições da
Teleducação neste: 

 a) Estratégias de Ensino a Distância (EAD)

 Desenvolveram-se por meio da popularização da banda larga em
comunicação, facil i tando a interação por vídeo e outros recursos  
em ambientes virtuais, como ambientes virtuais de aprendizagem
(AVA). Podem ser descritas por 3 estruturas:

   Na educação a distância ou aprendizado eletrônico, os alunos
e professores não estão fisicamente presentes no ambiente de
ensino-aprendizagem. Nesta estrutura, a aprendizagem ocorre  
sem necessidade de horários rígidos ou de um local específico para
estudos. No ensino semipresencial ou híbrido, há a combinação
de aulas presenciais e estudo a distância. A aprendizagem móvel
é proporcionada por dispositivos como smartphones e tablets, com
estratégias educacionais que podem ser desenvolvidas por meio de
aplicativos, podcasts e outros. Proporcionam conectividade a
qualquer tempo e em qualquer local. 

  O ensino EAD torna democrático o acesso à educação, por
reduzir barreiras geográficas e econômicas, favorecendo
especialmente discentes ou profissionais de saúde que atuam em
áreas remotas ou de difíci l acesso. Tornam a aprendizagem mais
facilmente ajustável aos horários de trabalho dos profissionais.

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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b) Facilitação de Interações interprofissionais e colaboração
interdisciplinar

 Contribuem especialmente para a EPS, com importância didática
em estágios multiprofissionais, e podem ser realizadas por
teleconferências ou outros meios de comunicação síncronos ou
assíncronos.  Profissionais de saúde, discentes e docentes tem
esta interação maximizada e enriquecida por outros dados
comparti lhados, como prontuários com o histórico de saúde
completo do paciente, acesso a exames diversos, dentre outros. 

 c) Teleconsultorias e Segunda Opinião Formativa (SOF)

  Mecanismo desenvolvido junto ao Programa Telessaúde Brasil
Redes, a teleconsultoria compreende no envio de dúvidas ou
solicitações de informações por um profissional da atenção
primária. As SOFs são coletâneas de respostas sistematizadas.
Constituem forma de EPS. 

                         
Detalhes do Telessaúde Brasil Redes no Capítulo 3.

d) Facilitação da atualização contínua
   
  Relevante especialmente para a área de saúde, na qual as
informações são constantemente atualizadas. O acesso a
Teleducação, simplif icado quando comparado ao acesso presencial
às instituições de ensino, e a disponibil idade de informações para
atualização na internet, otimizam a busca por fontes de
conhecimento.

e) Personalização do Aprendizado

  Com a busca de materiais educativos facil i tada, o estudante tem
a oportunidade de pesquisar materiais educativos que atendam
suas necessidades de aprendizado, resultando em maior
motivação deste. 
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 f) Transmissões e gravações em tempo real de procedimentos
da prática clínica

  A demonstração de procedimentos clínicos por meio de TICs
facil ita a observação por parte dos alunos, pois todos terão a
mesma visão do que está sendo executado; e a facil idade de
gravação permite a reuti l ização destes em outros momentos. Útil
especialmente para procedimentos incomuns.

g) Ambientes de simulação virtual

 Contribuem especialmente mediante a necessidade de praticar a
execução de determinados procedimentos previamente ao
atendimento real do paciente.

  Não obstante, competências específicas aos docentes para uso
das ferramentas de Teleducação são necessárias. A adaptação do
docente mais experiente com formação pela educação tradicional
também é um desafio. De acordo com Peres et al.(2015) são
competências que o docente deve desenvolver:

Capacidade de criar vínculos à distância com os alunos e
membros da equipe que estejam em outros centros de
educação;
Domínio dos recursos tecnológicos disponíveis para construir
uma rede de comunicação eficiente e tornar o  aprendizado  
multidirecional;
Habil idades para o uso dos ambientes virtuais de
aprendizagem;
Orientação da gestão pelo aluno do seu processo de
aprendizagem e organização do tempo para execução eficiente
de suas tarefas de forma independente, cumprindo os prazos
exigidos;
Conhecer metodologias de ensino e avaliação centradas no
aluno;
Buscar de forma colaborativa soluções para as dificuldades que
surgirem no cenário educacional mediado pelas TICs.
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  A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção
em saúde e compreende um conjunto de ações de saúde, tanto no
âmbito individual quanto no coletivo, que engloba a promoção e a
proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o
tratamento, a reabil itação, a redução de danos e a manutenção da
saúde. (Brasil, 2020a). Tem como finalidade desenvolver uma
atenção integral que impacte positivamente a condição de saúde
da coletividade.(Brasil, 2020a). 

  É a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde
(SUS) e responsável pela organização do fluxo de serviços nas
redes de saúde, desde os mais simples até os mais complexos.
(Brasil, 2020a).

  As principais características da APS são o alto grau de
descentralização e a capilaridade, devendo estar próxima ao
usuário do SUS. (Brasil, 2020a) Fazem parte da APS ações de
promoção à saúde; vigilância à saúde; atenção e cuidados
centrados no adulto, idoso, criança e adolescente; procedimentos
de atenção primária à saúde (como aferição de pressão arterial e
glicemia capilar); atenção e cuidados relacionados à saúde bucal
(como aplicação coletiva tópica de flúor gel, por exemplo). (Brasil,
2020).

  A gestão em saúde pública, particularmente em APS, constitui no
planejamento de metas e suas ações; planejamento financeiro
e orçamentário; execução do orçamento planejado; e
cumprimento ou acompanhamento das metas planejadas. É
avaliada por meio de relatórios de gestão do SUS e do sistema de
informações sobre orçamentos públicos. Está sujeita ao controle
público pelos conselhos de saúde. (Brasil, 2020a)

  A gestão das unidades e equipes de saúde engloba tarefas
complexas, que necessitam do envolvimento da equipe de saúde,
a mobil ização da comunidade e da gestão municipal (exemplo:
ações normativas de trabalho) (Telessaúde Santa Catarina, 2019)
A uti l ização dos instrumentos de trabalho gerenciais - que
atualmente são instrumentos digitais e englobam o uso de
tecnologias de informação e comunicação (TICs) - otimizam o
trabalho do gestor ou equipe de gestores. (Telessaúde Santa
Catarina, 2019)
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  A Telessaúde na gestão pública funciona como um moderador de
Polít icas Públicas Nacionais e Estaduais, formando redes de
serviços executados por uma rede de plataformas digitais,
apoiando com ações estratégicas as esferas de gestão de saúde
pública.(Telessaúde Goiás: Gestão Pública em Saúde)

 Assim, para a gestão das redes de saúde com foco na APS, as
contribuições da Telessaúde são: 

 a) Telepidemiologia e televigilância epidemiológica

 Para planejar ações em saúde, gerir recursos humanos e
financeiros, o gestor precisa entender a população assistida pelo
SUS sob sua responsabil idade, diagnosticar suas características,
demandas, carências e particularidades. Para tal, necessita ter
acesso a dados que propiciem uma visão integral da mesma.

 Os gestores podem uti l izar as TICs para coletar, analisar e
comparti lhar dados epidemiológicos, facil i tando o monitoramento e
a investigação em saúde e otimizando a execução de ações em
saúde. 

 b) Gestão de pacientes e prontuários 

 Seguindo o mesmo raciocínio de que um gestor precisa de dados
para estabelecer estratégias em saúde, gerir recursos humanos e
financeiros, redes que gerenciam pacientes e prontuários podem
prover informações importantes para gestores e facil i tar a rotina
em APS.  

 A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é um exemplo de
util ização das TICs na gestão de pacientes e prontuários, sendo a
plataforma digital nacional de interoperabil idade (troca de dados
entre plataformas e sistemas) em saúde, criada pela Portaria
GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020. (Brasil, 2020)

  A RNDS é um projeto estruturante do Conecte SUS. Integra
sistemas como o Registro de Atendimento Clínico na Rede
Nacional de Dados de Saúde, os Tabuladores Tabwin e Tabnet
e ainda a Sala de Apoio à Gestão Estratégica (SAGE),
fornecendo informações relevantes aos gestores.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.434-de-28-de-maio-de-2020-259143327
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.434-de-28-de-maio-de-2020-259143327
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  c) Gestão de recursos materiais 

  Recursos materiais correspondem a uma parcela importante no
orçamento em saúde. A gestão destes recursos incluem
orçamentos, controle de consumo e de custos, redução de
desperdício e processos de licitação. As l icitações tem como
finalidades garantir a isonomia e a seleção da proposta mais
vantajosa em conformidade com os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, celeridade
(simplif icação dos procedimentos), vinculação ao instrumento
convocatório e julgamento objetivo. (Brasil, 1993).

 Um exemplo de sistemas de gestão de recursos materiais, é o de
monitorização de medicamentos, que auxil iam o controle de
estoque, observação dos fluxos de entrada e saída.

  Não obstante, para gestão de materiais, o SUS não possui um
sistema padronizado nacional, cabendo aos municípios contratá-
los. Por exemplo, na cidade de Ribeirão Preto, no estado de São
Paulo, o sistema de gestão de medicamentos é fornecido por uma
empresa particular, mas que possui interface com softwares
externos de almoxarifado, possibil i tando a execução de pedidos de
compra de novos medicamentos.

   d) Gestão de recursos humanos

  Outra plataforma importante na gestão, especialmente de
recursos humanos, é o Sistema Nacional de Regulação
(SISREG), que gerencia a inserção e oferta de solicitações de
serviços em diversos níveis de atenção, desde APS até
procedimentos de alta complexidade.

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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   Uma das maiores fragil idades no setor de saúde é o despreparo
dos profissionais para execução de funções administrativas,
processos de gestão e organização do trabalho; e uso das TICs.
(Telessaúde Santa Catarina, 2019). Além disso, no setor público, a
alta rotatividade dos gestores, por questões polít icas, geram
descontinuidade e desmotivação dos profissionais, desvios na
função, e distribuição inadequada de servidores. Ademais, a
deterioração salarial resulta em desmotivação por parte dos
profissionais com consequente declínio da eficiência na execução
de seu trabalho.(Alves Filho e Borges, 2014)

  Desta forma, a Telessaúde também desempenha um papel
fundamental em prover capacitação para estes profissionais, o que
é facil i tado pelas ferramentas de Teleducação disponíveis, como a
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS). 

   e) Sistemas de Avaliação

 Sistemas de autoavaliação online, coletam avaliações dos
trabalhadores e permitem que o gestor tenha uma visão ampla de
problemas, traçando estratégias para sua abordagem e resolução. 

   São exemplos de sistemas de avaliação:

Sistema de Monitoramento e Avaliação do SUS (SisMASUS):  
fornece informações para o planejamento, particularmente as
necessárias para o estabelecimento de redes de comunicação e
negociação entre gestores municipais e estadual. Busca o
fortalecimento da capacidade de gestão regional em planejar,
monitorar, avaliar, apoiar tecnicamente os municípios e alocar
recursos, visando à equidade que deve caracterizar o SUS.

Autoavaliação para Melhoria do Acesso e da Qualidade da
Atenção Básica (AMAQ), que pode ser uti l izada por gestores
locais em APS. (Brasil, 2017c).

GESTÃO EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: CONTRIBUIÇÕES

DA TELESSAÚDE
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   e) Gestão da fila de espera e redução de encaminhamentos
desnecessários de pacientes para atendimento especializado

  Um dos grandes problemas do SUS são as longas fi las de espera.
Em APS, as fi las de espera tendem a ser menores, mas existentes.
O uso dos sistemas de gerenciamento de prontuários pode ser
úti l na seleção ativa de usuários com perfi l para Telessaúde,
reduzindo a fi la de espera e custos ao município. (Telessaúde
Goiás: Gestão Pública em Saúde). 

 O Telediagnóstico também tem função na redução das fi las de
espera, no momento em que há um aumento da oferta de
profissionais para regiões remotas ou desassistidas do Brasil. Em
2017, a Coordenação do Telessaúde Brasil Redes disponibil izou o
serviço de Telediagnóstico em 12 estados do Brasil, com pontos
distribuídos em mais de 2.400 Unidades de Saúde na Atenção
Básica. (Brasil, 2017b)

  Adicionalmente, o uso das teleconsultorias pelos trabalhadores
da APS otimizam a gestão da fi la de espera, evitando
encaminhamentos desnecessários, no momento que permite que a
equipe de saúde tenha acesso à informações sobre processos de
trabalho e procedimentos para casos que outrora seriam
encaminhados para especialistas ou centros de referência.
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 Finalizando, cabe citar algumas ferramentas adicionais em
Telessaúde que podem ser uti l izadas por gestores para a
otimização do seu trabalho e estão disponíveis no SUS:

Teleconsultoria em para gestores

  A teleconsultoria para gestores é uma ferramenta de apoio
administrativo que permite que gestores recebam informações
personalizadas de acordo com seu município sobre dúvidas de
processos de trabalho, com finalidade de educação permanente
em diversas áreas de gestão pública.

  Exemplo: O projeto desenvolvido pelo Telessaúde Goiás,
denominado de Projeto Monitor, atende a gestores e profissionais
em áreas administrativas, e tem como missão maximizar a
uti l ização dos benefícios ofertados pelo Telessaúde, impactando a
qualidade de vida da população. (Telessaúde Goiás: Gestão
Pública em Saúde). O projeto prevê pactuação de metas com
gestores municipais, com acompanhamento periódico motivando a
obtenção de resultados e metas previamente estabelecidas.
(Telessaúde Goiás: Gestão Pública em Saúde)

Sala de apoio a gestão estratégica (SAGE): 

  Mais um exemplo que ressalta a importância de acesso a dados
para a gestão: A Sala de apoio à Gestão Estratégica (SAGE)
disponibil iza dados sobre a saúde da população, particularmente
oriundos das redes de atenção à saúde prioritárias. Oferece
também acompanhamento das metas, repasses, coberturas;
demonstra indicadores epidemiológicos e operacionais das ações
e programas para a tomada de decisão, gestão e geração de
conhecimento pelos estados e municípios.(Brasil, 2022b).
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  A Teleodontologia é definida como o exercício da Odontologia
mediado por tecnologias digitais de informação e comunicação
(TICs) para fins de atenção, educação, gestão, pesquisa, prevenção
de agravos e promoção de saúde bucal. (Santos, 2022). Faz parte
da Telessaúde, assim como a Telemedicina, Telefarmácia, Tele-
enfermagem e outras profissões em saúde.

 São objetivos da Teleodontologia (Jampani et al., 2011; Haddad,
2012; Santos, 2022):

Democratização do acesso e educação em saúde bucal,
reduzindo disparidades entre comunidades remotas, rurais,
urbanas etc., transpondo barreiras geográficas, sociais e
culturais;

Promoção da comunicação entre pacientes e profissionais em
momentos nos quais não é possível o atendimento presencial,
como em pandemias (exemplo: Covid-19), dif iculdade de
deslocamento de pacientes (exemplo: pacientes acamados) ou
profissionais (exemplo: profissionais em regiões remotas);

Redução de custos operacionais, com eficiência na gestão do
tempo e conforto, particularmente no que se refere ao
deslocamento entre pacientes, profissionais, docentes ou
discentes;

Otimizar a elaboração de hipóteses diagnósticas e a tomada
de decisões pelo cirurgião dentista e a equipe de saúde bucal,
provendo acesso da equipe multidisciplinar para discussão de
casos, esclarecimento de dúvidas, coleta de informações em
saúde bucal, por meio de ferramentas como teleconsultorias,
teleinterconsultas, telediagnóstico, e plataformas digitais de
comparti lhamento de informações em saúde bucal; 

Aprimoramento educacional de profissionais por meio de ações
em teleducação, como programas de educação continuada e
permanente;

Facil itação da execução de pesquisas multicêntricas;
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Armazenamento, gestão e compartilhamento de informações
em saúde, exames de imagem e dados sobre o histórico clínico
de pacientes com demais profissionais de saúde, por meio de
programas de prontuário eletrônico (exemplo: Conecte-SUS) ou
softwares específicos para clínicas privadas; e serviços de
radiologia, como o PACS (Picture Archiving Communication
System);

Acesso a dados epidemiológicos para determinação de ações
em saúde para gestores do SUS.

HISTÓRICO

1989: Projeto Westinghouse Eletronic Systems -
Conferência em Baltimore – informática na prática
odontológica

 O conceito de Teleodontologia foi apresentado oficialmente pela
primeira vez em um projeto de pesquisa executado pela empresa
Westinghouse Eletronic Systems em uma conferência em Baltimore
no ano de 1989, com definição restrita à uti l ização da informática
na prática odontológica na gestão de consultórios ou clínicas
odontológicas. (Chen et al., 2003; Jampani et al., 2011)

1994: Projeto Militar Americano de Acesso Total à Saúde
Bucal (TDA)

 Em 1994, o exército dos Estados Unidos lançou um projeto militar
nomeado como: “Projeto Americano de Acesso Total (à saúde)
Bucal” (em tradução livre) ou “TDA” que teve 3 objetivos principais
(Rocca et al., 1999):

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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 a) Facil itar o acesso da população à saúde bucal, para moradores
de regiões remotas, a fim de evitar deslocamentos, uti l izando
recursos de TIC para consultas nas quais não eram necessários
procedimentos complexos, como orientações pré e pós-
operatórias, encaminhamentos para outros profissionais,
solicitação de exames complementares e prescrições, gerando
economia de tempo e reduzindo custos operacionais.

 b) Promover educação continuada em Odontologia, por meio de
transmissão de palestras por videoconferência.

 c) Melhorar a comunicação entre o dentista e técnicos em
prótese, com o envio de fotos do paciente para facil i tar a escolha
de cor e ajustes em oclusão, dentre outros.

1999: Transmissão de dados em saúde bucal pela rede de
telefonia digital (Itália, Bélgica e Alemanha)

 Em 1999, mediante a substituição da rede analógica de telefonia
pela rede digital, a transmissão de dados em saúde bucal foi
testada na Itália, Bélgica e Alemanha, verif icando-se que as
informações poderiam ser transmitidas de forma segura uti l izando-
se aparelhos como o FAX. A rede em questão foi denominada por
Integrated Services Digital Network (ISDN). (Chen et al., 2003).
 

2001: é criada a disciplina de Teleodontologia na
Universidade do Texas (EUA).

A  disciplina foi definida como a "uti l ização das TICs para a
permuta de dados e serviços em saúde bucal." (Folke, 2001)

TELEODONTOLOGIA: DEFINIÇÃO, OBJETIVOS E HISTÓRICO
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2005: Organização Mundial de saúde recomenda o uso da
Telessaúde (Ministério Da Saúde, 2022)(Manual prático para o
uso da Teleodontologia, 2022)

2007: Criado Projeto Telessaúde Brasil. (Ministério Da Saúde,
2022)(Manual prático para o uso da Teleodontologia, 2022)

2011: Ministério da Saúde, portaria 2546, redefine e amplia o
Programa Telessaúde Brasil (Portaria nº 2546, de 27 de
outubro de 2011)(Brasil, 2011) que passa a se chamar
“Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes”, que permitiu e
consolidou o uso das ferramentas de teleconsultoria, o
telediagnóstico, a teleducação e a segunda opinião formativa
(SOF) em Redes de Atenção à Saúde no Sistema Único de
Saúde (SUS)

2011: Associação Brasileira de Ensino Odontológico
(ABENO) anuncia a criação da Rede Nacional de
Teleodontologia, durante a 46ª reunião da associação. Assim,
as parcerias entre a ABENO e outros núcleos de Telessaúde e
Teleodontologia, Centros de Produções Digitais, e o Ministério
da Saúde (MS) e a Bireme/OPAS, viabil izaram diversas
iniciativas para ampliar e consolidar a rede e as atividades de
Teleodontologia, tanto no Brasil quanto internacionalmente.
(Santos, 2022).

2020: pandemia Covid-19 e a paralisação dos atendimentos
presenciais eletivos em Odontologia.

   O reconhecimento da Teleodontologia como ferramenta viável
para a continuidade do processo de assistência odontológica e
educação em Odontologia é ampliado e sedimentado. (Santos,
2022).

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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2020: Conselho Federal de Odontologia (CFO), Resolução
226/2020, regulamentou exercício da Odontologia à
distância.

   Admitindo-se o atendimento em Teleodontologia nos casos em
que o paciente está sob supervisão direta do cirurgião-dentista
(CD), para que o paciente realize a troca de informações e
opiniões com o profissional. (CFO, 2020). Permitiu o
telemonitoramento e a teleorientação com o objetivo de
identif icar o melhor momento para o atendimento presencial,
durante o período de calamidade pública. Não obstante, vetou o
exercício da Odontologia à distância para consulta,
diagnóstico, prescrição e elaboração de plano de tratamento.
Vetou também o uso de propagandas com o termo Teleodontologia
para pessoas jurídicas e planos de saúde odontológicos. (CFO,
2020). No mesmo ano, o CFO disponibil izou em seu portal
documentos editáveis para Teleprescrição com assinatura por
certif icado digital.

2020: CFO, Resolução 228/2020 ações de Teleodontologia
pelo SUS: permitiu ações de Teleodontologia pelo SUS,
restritas ao momento de calamidade pública. (CFO, 2020)

2020: Ministério da Educação e Cultura (MEC), Portaria 343,
permite a substituição de aulas presenciais por aulas em
meios digitais. 

   A Teleodontologia mostra-se como um meio de permitir a
continuidade do ensino odontológico, e teve seu uso
exponencialmente ampliado. (Haddad, 2012; Lavez, 2015). As
instituições tiveram autonomia para definir quais disciplinas
poderiam ser substituídas e foram responsáveis pela
disponibil ização de recursos digitais para a realização das
atividades educacionais. (Portaria nº 343, de 17 de março de
2020).(Cultura, 2020)

TELEODONTOLOGIA: DEFINIÇÃO, OBJETIVOS E HISTÓRICO
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2022 (maio), Resolução nº 2.314/2022 do Conselho Federal
de Medicina, define e regulamenta a Telemedicina no Brasil.

2022 (dezembro): regulamentação da Telessaúde pela lei
14.510.(Brasil, 2022). 

   A lei determina que o profissional de saúde tem autonomia para
decidir pelo uso da Telessaúde, inclusive no que se refere à
primeira consulta. Na sequência, diversos conselhos de classe
manifestam-se pela regulamentação da Telessaúde. 

   Art. 26-C.  Ao profissional de saúde são asseguradas a
liberdade e a completa independência de decidir sobre a uti l ização
ou não da Telessaúde, inclusive com relação à primeira consulta,
atendimento ou procedimento, e poderá indicar a uti l ização de
atendimento presencial ou optar por ele, sempre que entender
necessário.” (Telessaúde, 2022)

  Até o presente momento (agosto de 2023), não houve  
manifestação por parte do CFO, que possivelmente deve rever a
Resolução 226/2020.

Qual será a próxima resolução do CFO em relação a
Teleodontologia?

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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A Teleodontologia como ferramenta nos cuidados híbridos

   O cuidado híbrido em saúde bucal é definido como a associação
de atividades de atendimento presencial e cuidado digital, com
o objetivo de permitir o acompanhamento do desempenho do
paciente em seu autocuidado. No atendimento híbrido, o cuidado
digital atua como uma extensão do atendimento presencial.
(Valerio Netto A, 2018)

   A finalidade do cuidado híbrido é promover melhorias positivas
tanto na jornada do paciente quanto na intervenção relacionada à
sua experiência e motivação em relação ao cuidado contínuo. Atua
como uma conexão entre a assistência presencial e as soluções
de saúde digital. 

   São ferramentas de Teleodontologia que fazem parte dos
cuidados híbridos em saúde bucal:

 a) Teleorientação 

   De acordo com a Resolução Conselho Federal de Odontologia  
(CFO) 226/2020, a teleorientação deve ser uti l izada para
determinar o momento para o atendimento presencial:

Art. 3º. "Admite-se também, enquanto durar o estado de
calamidade pública declarado pelo Governo Federal, a
teleorientação realizada por cirurgião dentista (CD) com o
objetivo único e exclusivo de identificar, através da realização
de questionário pré-clínico, o melhor momento para a
realização do atendimento presencial." (CFO, 2020)

  Para o Sistema Único de Saúde (SUS), a teleorientação pode ser
aplicada "no acolhimento, triagem, escuta inicial e orientação,
para soluções de dúvidas, esclarecimentos e realização de
atividades educativas individuais e coletivas. Também pode ser
uti l izada para definir o momento mais oportuno para realização de
procedimentos operatórios." (Manual Prático para o uso da
Teleodontologia no SUS, 2022)

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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  b) Telemonitoramento

  O Telemonitoramento é definido como o acompanhamento remoto  
de pacientes que estejam em tratamento, no intervalo entre
consultas. (Resolução CFO 226/2020). Ou seja, é o monitoramento
de condições de saúde bucal por meio das TICs, de pacientes
previamente atendidos de forma presencial. 

 No SUS, pode ser uti l izado para monitorar o estado de saúde de
pacientes, facil i tando o  rastreamento de famílias com pacientes
que tenham fatores de risco comuns para doenças crônicas não
transmissíveis (como tabagistas, eti l istas etc.). (Manual Prático
para o uso da Teleodontologia no SUS, 2022).

  O telemonitoramento pode incluir a coleta de informações
clínicas, e outros parâmetros. Pode ser síncrono ou assíncrono.
Pode resultar em uma nova consulta presencial se o CD julgar
necessário. 

 Um exemplo desta modalidade de atendimento é o
acompanhamento do paciente em momentos pós operatórios,
verif icando se o mesmo tem dúvidas ou provendo orientações
diversas para a evolução favorável do tratamento instituído.
 
 c) Teletriagem

   É a execução de triagem remota para avaliação e direcionamento
no atendimento odontológico à um serviço de atenção geral ou
especializado. O primeiro contato entre o paciente e o CD é feito
por meio das TICs. Nesta modalidade, o atendimento digital
precede o atendimento presencial. A execução da triagem com
escuta e acolhimento ao paciente, com seu direcionamento
adequado,  é uma forma de cuidado em saúde. 

  d) Teleprescrição

   É uma ferramenta que o CD pode uti l izar em cuidado híbrido.
Basicamente consiste na prescrição de medicamentos, uti l izando
uma assinatura digital. A Resolução CFO 226/2020 não permitia a
Teleprescrição:
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Art. 1º. "Fica expressamente vedado o exercício da Odontologia a
distância, mediado por tecnologias, para fins de consulta,
diagnóstico, prescrição e elaboração de plano de tratamento
odontológico."(CFO,2020)

   Todavia, a partir do final de 2020, o próprio CFO disponibil izou
em seu site modelos de documentos editáveis com a possibil idade
de assinatura por meio de certif icados digitais. Além de
prescrições, é possível fazer laudos, solicitação de exames e
relatórios descrit ivos. (https://prescricaoeletronica.cfo.org.br/) 

  e) Teleconsulta

  Consiste na interação do CD com o paciente via TIC.

  Como previamente mencionado, de acordo com a resolução CFO
226/2020 (artigo 1º) é vedada a teleconsulta para fins
diagnósticos. 

  Entretanto, em 2022 foram aprovadas a lei nº 14.510 (Brasil,
2022) e a resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM)
2.314/2022, que regulamentaram a Telessaúde e a Telemedicina,
que devem levar a alterações no que é atualmente permitido em
Teleodontologia. 

  

Quais as dificuldades que um CD apresentaria para
diagnosticar e elaborar planos de tratamento se a teleconsulta

fosse permitida?

   

PARA REFLETIR
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  Outras ferramentas que podem ser úteis no cuidado em saúde
bucal, podendo ser aplicadas para otimizar tanto o cuidado híbrido
quanto o tradicional: 

Telediagnóstico odontológico: 

  Elaboração de laudos e hipóteses diagnósticas em meios
remotos, mediados pelas TICs. Estão incluídos nesta modalidade o
comparti lhamento de imagens, exames complementares, laudos e
pareceres emitidos por CDs com registro regular no conselho de
classe. 

   A Telerradiologia faz parte do Telediagnóstico.  Foram
impulsionados especialmente pelo advento e expansão da
Radiologia Digital. Permitiu o desenvolvimento de meios
específicos para transmissão e comparti lhamento de imagens
como o DICOM (Digital Imaging and Communications in Medicine)
e, para o comparti lhamento destas, o PACS (Sistema de
Comunicação e Arquivamento de Imagens), o RIS (Radiology
Information System),(Lima, 2013); e também nuvens de
armazenamento e comparti lhamento gerenciadas por empresas
privadas. 

 Assim, é possível a execução e transmissão de laudos
diagnósticos remotos, favorecendo a elaboração destes por parte
dos radiologistas, com a rapidez necessária para casos que
necessitam de intervenção imediata (exemplo: traumas), discussão
de casos, otimização do trabalho do radiologista, redução de
barreiras geográficas, dentre outras vantagens. (Ganguly, 2023)
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Teleconsultoria 

 Ferramenta do Telessaúde Brasil Redes, consulta registrada e
realizada entre profissionais de saúde do SUS. (Portaria GM/MS
2.546/111).(Brasil, 2022)

       Mais detalhes sobre o Telessaúde Brasil Redes no capítulo 3

 

Teleinterconsulta 

  Realizada exclusivamente entre profissionais, caracteriza-se pela
interação com troca de informações ou opiniões, com a finalidade
de aprimorar a assistência ao paciente, discussão de casos, etc.

Tele-epidemiologia ou televigilância epidemiológica 

 Uti l ização de TICs para coletar, analisar e comparti lhar dados
epidemiológicos, facil i tando o monitoramento e a investigação em
saúde e otimizando a execução de ações de gestão em saúde. 

 

RELEMBRE 

RELEMBRE 
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Teleducação
 
   A Teleducação é um a ferramenta da Teleodontologia que provê
qualif icação profissional em educação contínua ou permanente em
saúde. Potencializa o processo de cuidado em saúde bucal,
facil i tando o acesso à informações, contribuindo para a resolução
de demandas educacionais e alcançando regiões geográficas e
níveis de atenção distintos. 
  

Tópicos em Teleducação Capítulos 3,4 e 5

   A Teleducação em Teleodontologia apresenta concordância com
as Diretrizes Curriculares Nacionais em Odontologia (DCN) para o
ensino na graduação. Em 2021 houveram mudanças marcantes em
tais diretrizes.(DCN, 2021)

  A formação em Odontologia era direcionada prioritariamente para
o exercício privado da profissão, com ênfase no conhecimento de
agentes biológicos l igados às alterações que acometem a
cavidade oral, na execução de técnicas e uso de instrumentos ou
equipamentos. 

  Polít icas públicas em saúde bucal, como a inclusão da saúde
bucal na Estratégia de Saúde da Família e a priorização da
Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) - Brasil Sorridente,
tornaram o SUS um mercado de trabalho significativo para os CDs. 

 Entretanto, a disponibil idade de CDs com formação humanística e
voltada à prestação de cuidados contínuos e resolutivos para o
SUS, era insuficiente. Assim, as DCNs foram reformuladas, com o
ensino prioritariamente direcionado ao trabalho no SUS, redução
do distanciamento entre conteúdos teóricos e práticos, e ênfase
na formação humana.

 
  

RELEMBRE 
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A Teleodontologia no planejamento em saúde bucal coletiva.

 O planejamento de ações em saúde bucal coletiva deve
fundamentar-se na avaliação da situação de saúde e nas
demandas de cuidado em saúde bucal da população, considerando
o modelo de atenção em saúde bucal atual, que permite a
identif icação de prioridades e a alocação de recursos de forma
direcionada para promover mudanças eficazes nas condições de
saúde da população. (Carnut, 2012). 

 Simplif icadamente, o planejamento envolve desde direcionar
ações de promoção da saúde para a população até a gestão de
recursos financeiros e humanos, e a avaliação dos resultados
obtidos para execução de ajustes e um novo planejamento, se
necessário. 

   No Brasil, o planejamento das ações em saúde bucal segue a
PNSB - Brasil Sorridente. Lançado pelo Ministério da Saúde (MS)
em 2003, compreende medidas para garantir ações de promoção,
prevenção e recuperação da saúde bucal, considerando a
influência da saúde bucal na saúde sistêmica e qualidade de vida
da população. (Brasil, 2004).

  A principal f inalidade da PNSB - Brasil Sorridente é reorganizar
"a prática e a qualif icação de ações e serviços oferecidos,
reunindo uma série de ações em saúde bucal voltada para os
cidadãos de todas as idades, com ampliação do acesso ao
tratamento odontológico gratuito aos brasileiros por meio do SUS."
(Brasil, 2004). As l inhas de ação deste programa são (Brasil,
2004):

Reorganização da atenção básica em saúde bucal, com inclusão
das equipes de Saúde Bucal (eSB) na Estratégia Saúde da Família
(ESF);
Ampliação e qualif icação da atenção especializada, com a
implantação de Centros de Especialidades Odontológicas (CEO); e
o estabelecimento de Laboratórios Regionais de Próteses
Dentárias;
Viabil ização da adição de flúor nas estações de tratamento de
águas de abastecimento público;
Articulação de ações intraministeriais e interministeriais no âmbito
do programa Brasil Sorridente.

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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  Adicionalmente, o planejamento em saúde bucal coletiva deve  
basear-se em (Brasil, 2013):

1. Responsabil idade individual dos entes federados, de forma
contínua e integrada.
2. Respeito às pactuações entre gestores nas Comissões
Intergestores.
3. Monitoramento, avaliação e integração da gestão do SUS.
4. Planejamento ascendente e integrado, do local ao federal,
orientado por problemas de saúde.
5. Compatibil ização entre instrumentos de planejamento da saúde
e do governo.
6. Transparência e participação comunitária na gestão da saúde.
7. Concepção do planejamento a partir das necessidades de saúde
locais, de forma integrada.

   A Teleodontologia tem muito a contribuir no planejamento em
saúde bucal coletiva por meio de diversas ações:

   a) Levantamento e monitoramento de dados epidemiológicos
em saúde bucal (Televigilância epidemiológica)

   A informação epidemiológica é essencial no planejamento em
saúde e direciona as ações de atenção à saúde, contribuindo na
organização adequada dos serviços ofertados.(Barros, 2003)
(Carnut, 2012). Uma resposta mais ágil a problemas de saúde
bucal da comunidade pode ser desenvolvida analisando-se dados
epidemiológicos.(Flores et al., 2020)

   No delineamento de ações em saúde para o enfrentamento de
problemas, uma base de informações fidedignas é a responsável
por direcionar a tomada de decisão. A caracterização das
desigualdades em saúde, de determinantes do processo saúde-
doença e do impacto de polít icas de saúde são primordiais no
planejamento de qualquer doença, incluindo-se doenças que
acometem a cavidade oral. (Carnut, 2012). 
   
   No que se refere ao levantamento e monitoramento de dados
epidemiológicos, especial importância para o uso da Rede
Nacional de Dados em Saúde (RNDS).
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   É uma plataforma nacional de interoperabil idade em saúde, provê
a troca de dados entre a Rede de Atenção à Saúde (em todos os
níveis de atenção), integrando os sistemas como o Registro de
Atendimento Clínico na Rede Nacional de Dados de Saúde, o
Programa Conecte SUS, os Tabuladores Tabwin e Tabnet e a Sala
de Apoio à Gestão Estratégica (SAGE). A RNDS foi criada pela
Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020. (Brasil, 2020)

b) Levantamento e monitoramento de dados de prontuários
eletrônicos em Odontologia e outras áreas

   O acesso às redes que gerenciam pacientes e prontuários podem
prover informações importantes para gestores planejarem ações de
saúde bucal coletiva. 

  Dados de prontuários, teleorientações e telemonitoramentos
executados contém informações que permitem analisar a situação
de saúde bucal de grupos de indivíduos, mesmo que indiretamente,
e fatores socio-econômicos-ambientais de grupos menores de
usuários do SUS, já que o CD tem a possibil idade de observar o
ambiente em que o paciente está inserido, o local em que este
realiza seus procedimentos de higiene bucal e ainda alguns
aspectos particulares da rotina destes durante os atendimentos.
 
   Ademais, facil i tam o planejamento da resolução de demandas de
atendimento clínico  (Manual prático de Teleodontologia, 2022), e o
planejamento para otimização do trabalho assistencial em saúde
bucal coletiva.

 c) Planejamento de uso de recursos materiais em saúde bucal
coletiva
   Recursos materiais, especialmente odontológicos, correspondem
a uma parcela importante no orçamento em saúde. 
   A gestão destes recursos submete-se a orçamentos restritos,
controle de consumo e de custos, redução de desperdício e
questões inerentes a processos de l icitação. (Brasil, 1993)
Sistemas eletrônicos de gestão de recursos materiais fornecem
informações sobre uso, f luxo de entrada e saída, controle de
estoque, insumos necessários para determinadas ações em saúde
bucal e, com tais informações, é possível planejar aquisições,
ações de redução de desperdício, l icitações, etc.
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 d) Planejamento de recursos humanos e qualificação dos
trabalhadores em saúde bucal coletiva

   A gestão dos recursos humanos do SUS está sob a coordenação
do Departamento de Gestão em Recursos Humanos em Saúde
(DGRHUS), que ordena a formação de profissionais, coordena a
regulação do trabalho, promove a residência em saúde, fornece
informações fundamentadas em evidências científ icas para otimizar
a situação da saúde e dos serviços de assistência, e apoia práticas
de gestão dos processos de trabalho. 
   Outra plataforma considerada no planejamento de recursos
humanos, é o Sistema Nacional de Regulação (SISREG), que
gerencia a inserção e oferta de solicitações de serviços em
diversos níveis de atenção, desde APS até procedimentos de alta
complexidade.

e) Planejamento da rotina do atendimento em saúde bucal

  A Teletriagem possibil i ta a qualif icação da urgência ou
procedimento a ser realizado, previamente à chegada do usuário do
SUS, inclusive qualif icando aqueles casos que não necessitam
comparecer presencialmente ao serviço de Odontologia ou
precisam ser encaminhados para Centros de Especialidades
Odontológica (CEO), favorecendo a eficiência do sistema e
economia de recursos para o paciente e para o SUS. (Manual
Prático de Teleodontologia, 2022) Também contribuem para a
redução da fi la de espera.
 
    Finalizando, cabe citar algumas ferramentas em Telessaúde
que podem ser utilizadas por gestores para o planejamento em
saúde bucal e estão disponíveis no SUS: 

Teleconsultoria em para gestores 
Sala de apoio a gestão estratégica (SAGE)

Mais contribuições da Telessaúde na gestão do SUS no Capítulo 6
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  O estágio em serviços de saúde é uma prática escolar
desenvolvida no ambiente real de trabalho sob supervisão, que
objetiva a preparação do aluno para o trabalho produtivo.
Obrigatoriamente, para que um estudante realize um estágio em
saúde, ele deve ser um aluno regular de uma instituição de ensino
superior ou ensino médio ou educação profissional. (Brasil, 2023b)

   São objetivos dos estágios em serviços de saúde proporcionar a
aproximação com a realidade profissional, viabil izar a inserção do
estudante no ambiente laboral, proporcionar a capacidade de
desenvolvimento de autonomia intelectual e profissional, e
contribuir para o desenvolvimento de competências próprias para a
atividade profissional e a vida cidadã. (Brasil, 2023b)

 Estágios multiprofissionais são práticas escolares
supervisionadas que envolvem a participação de estudantes e
profissionais de diversas áreas da saúde. Sua principal f inalidade é
promover a integração e colaboração entre diferentes áreas da
saúde com aprendizado colaborativo e desenvolvimento de
competências interprofissionais dos discentes. 

 O cuidado integral é aquele no qual há a unificação das ações
preventivas, curativas e de reabilitação, proporcionando acesso
a todos os recursos tecnológicos e profissionais necessitados pelo
paciente, desde visitas domicil iares pelo Programa Saúde da
Família (PSF) até procedimentos de alta complexidade hospitalar.
Tais recursos são complementados por polít icas de promoção de
saúde e boas práticas profissionais.

  O cuidado multiprofissional é definido como uma abordagem de
cuidado que envolve profissionais de saúde de diferentes áreas,
comparti lhando vivências e habil idades que complementam-se com
um objetivo comum: combinar conhecimentos para otimizar a
avaliação, o atendimento e o planejamento terapêutico ao paciente.
Tem como característica principal a tomada comparti lhada de
decisão. (Fernandes e Faria, 2021)
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 No Sistema Único de Saúde (SUS), o modelo de cuidado
multiprofissional foi desenvolvido em 1994 mediante a criação do
PSF, no qual a estratégia de atendimento à população foi
construída em torno do trabalho multiprofissional. Tem como
premissa o uso de atividades educativas para resolução de
problemas de saúde e transformação da realidade
concomitantemente. A equipe do PSF é usualmente integrada por
médicos, enfermeiros, cirurgiões dentistas (CD), auxil iar ou técnico
de saúde bucal, auxil iar ou técnico de enfermagem e agentes
comunitários de saúde. (Fernandes e Faria, 2021)

 Simplif icadamente, na equipe da Saúde da Família (eSF) o CD tem
como papel desempenhar a atenção em saúde bucal individual e
coletiva; o diagnóstico com a finalidade de obter perfi l
epidemiológico para planejamento e a programação de saúde
bucal; atendimentos clínicos em atenção básica (AB); coordenar e
participar de atividades coletivas de promoção à saúde e
prevenção de doenças bucais; desenvolver atividades de saúde
com os demais membros da equipe; planejar cuidados para
pessoas com condições crônicas; supervisionar o auxil iar de saúde
bucal e o técnico em saúde bucal.

 As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), publicadas em 2021,
para os cursos de graduação em Odontologia mencionam que é
facultativo às instituições de ensino superior (IES) a elaboração de
seus projetos pedagógicos, e os estágios em Odontologia devem
ser orientados pelo perfi l  dos discentes e docentes.(Brasil, 2021b).
Não obstante, as DCNs salientam a importância da incorporação
dos discentes no contexto real do SUS, com atuação entre o futuro
CD e a sociedade, baseando-se nas seguintes competências e
habil idades: atenção e gestão em saúde, tomada de decisões e
educação permanente.(Brasil, 2021b).

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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 A Teleodontologia emerge como uma ferramenta uti l izada em
teleassistência e teleducação, com potencial para respaldar as
DCNs nos cursos de graduação e diretrizes de cursos de pós
graduação, podendo ser considerada como uma proposta de
associação entre as tecnologias da informação e comunicação
(TICs) e o processo ensino-aprendizagem (Caldarell i e Haddad,
2016), facil i tando o exercício de ações em saúde integradas em
estágios multidisciplinares.

 Assim, podemos listar as seguintes contribuições da
Telodontologia: 

Teleducação: quando voltada para os estágios
multidisciplinares, pode ser executada como videoconferências
multidisciplinares, aulas de orientação pré-estágio, educação
interprofissional, etc. 
Interação entre profissionais de diferentes áreas e
especialidades: pela Teleinterconsulta para discutir ações em
saúde e abordagens diferenciadas e personalizadas para
pacientes e comunidades atendidas.
Participação em núcleos ou redes multidisciplinares em
Telessaúde voltadas para o cuidado integral do paciente: com
atendimento a comunidades específicas, redes
multidisciplinares com participação de diversas áreas de saúde,
incluindo a Teleodontologia, já são realidade no Brasil.
Participação em teleorientações ou telemonitoramentos
multidisciplinares.
Gerenciamento de casos complexos por meios eletrônicos,
com atendimento multidisciplinar.
Coleta de dados sobre a saúde bucal para planejamento de
ações multidisciplinares.
Planejamento integrado do cuidado.
Facilitação da comunicação entre docentes, discentes e
trabalhadores da saúde por meio das TICs.
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 As primeiras revoluções tecnológicas remontam às Idades da
Pedra, do Bronze e do Ferro, quando a transformação do material
era a força motriz de avanços tecnológicos e mudanças sociais.
(Hilbert, 2020). Sequencialmente, a modernização social ocorreu
pela substituição da energia produzida pelo homem por energias
como vapor, eólica e hidráulica. (Hilbert, 2020)

 Atualmente, a revolução tecnológica está centrada na
transformação da informação e comunicação, digitalização dos
dados e acessibil idade digital, graças ao advento da internet.
(Hilbert, 2020). A produção e a uti l ização de dados em uma
sociedade mais digitalizada no contexto das Tecnologias da
Informação e Comunicação (TICs) fez emergir novas formas de
produção de conhecimento e acesso à informação na área de
saúde. (Salim, 2022).

 Troca de informações sensíveis que envolvem seres humanos por
meio das TICs, precisam ser geridas com infraestrutura adequada
de segurança nos sistemas de informação e primando pela ética
no uso destas.

 A ética da informação em saúde é determinada pela proteção da
liberdade humana na internet e na rede digital, abrangendo a
maneira como as informações são comparti lhadas, combinadas, e
transmitidas por meio das TICS.(Greyson et al., 2019).

 Sob esta ótica, em 2016, a Associação Internacional de
Informática Médica (AIIM), baseando-se no Código de Ética
para Profissionais de Informação em Saúde, publicou
resoluções que serviram de direcionamento inicial para construção
de códigos de ética para o comparti lhamento e armazenamento de
dados sensíveis pelas TICs (AIIM, 2016):
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 a) Privacidade e Disposição da Informação: todas as pessoas
têm o direito à privacidade e ao controle sobre a coleção,
armazenamento, acesso, uso, comunicação, manipulação,
veiculação e disposição de seus dados. O consentimento
informado deve ser aplicado para fins de uti l ização de dados
pessoais;

 b) Legitimidade das ações: a coleta, armazenamento, acesso,
uso, comunicação, manipulação, vinculação e disposição de dados
pessoais só podem ser executados com consciência e autorização
da pessoa(s) a quem pertencem; 

 c) Segurança: os dados devem ser protegidos por todas as
medidas de segurança contra o acesso, uso, manipulação,
modificação, comunicação e destruição não autorizada. É de
responsabilidade da instituição detentora do banco de dados
prover a devida segurança destes; 

 d) Acesso: as pessoas devem ter o direito de acesso aos seus
registros eletrônicos de saúde para corrigi-los no que diz respeito à
sua exatidão, integridade e relevância;

 e) Responsabilidade: qualquer violação dos direitos de
privacidade deve ser penalizada ou devidamente justif icada
previamente à violação (exemplo: solicitação de dados pessoais em
saúde para fins jurídicos); 

   Cabe ao conselho de classe profissional instituir as normas éticas
para uso dos dados sensíveis em saúde. No caso da Telemedicina,
deve-se seguir o código de ética médico, complementado pela
Resolução CFM nº 2.309/2022. Para a Teleodontologia, o código
odontológico complementado pela resolução 196/2019 do CFO.
(CFO, 2019). 
  
   Resumidamente, estas resoluções tratam sobre o
comparti lhamento de dados por meios eletrônicos respeitando a Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD); a divulgação de imagens de
pacientes, como imagens de diagnósticos e conclusões de
tratamentos; e a autorização prévia do paciente para divulgação.
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  Em todas as publicações de imagens e/ou vídeos deverão
constar o nome do profissional e o seu número de inscrição, sendo
vedada a divulgação de casos clínicos de autoria de terceiros.

 Concomitante às regulamentações éticas instituídas, as
informações em saúde que incluem aquelas associadas às
Telessaúde, transmitidas ou desenvolvidas por meio das TICs,
estão regulamentadas por leis, portarias e resoluções que serão
dispostas a seguir:

 a) Marco civil da internet (MCI): lei 12.965 de 2014, teve como
finalidade estabelecer princípios, garantias e direitos para o uso
da internet em todo o território nacional. O MCI assegura a
preservação das informações dos usuários, proibindo que
empresas comparti lhem seus dados com outras empresas e
garantindo o direito de remoção de conteúdos publicados sem
autorização dos envolvidos. 

 São diretrizes do MCI: neutralidade, privacidade (é vedado às
empresas o armazenamento de informações trocadas na rede),
responsabilidade (usuários são responsáveis pelo que publicam)
e o estabelecimento de regras para coleta e o comparti lhamento
dos dados.(Brasil, 2014a).

 b) Lei geral de proteção de dados (LGPD), promulgada em
2018, teve como base a lei geral de proteção de dados europeia.
Determina a proteção dos direitos fundamentais de l iberdade e
privacidade, e discorre sobre o tratamento de dados pessoais e
operações, tanto no meio físico quanto no meio digital por pessoas
físicas ou jurídicas (instituições públicas ou privadas) (LGPD,
2020).
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 c) Ministério da Saúde, portaria 2546 de 2011, redefinição e
ampliação do Programa Telessaúde Brasil que passou a se
chamar Programa Telessaúde Brasil Redes, 

   Consolidou o uso de ferramentas de teleconsultoria,
telediagnóstico, teleducação e segunda opinião formativa (SOF) no
SUS. Este programa abre portas para mudanças posteriores na
legislação e resoluções em conselhos de classe como o Conselho
Federal de Medicina (CFM) (Portaria nº 2546 de 2011 e Resolução
2.314 de 2022),  do Conselho Federal de Odontologia (CFO)
(Resoluções 226 e 228 de 2020) a Lei 14.510 aprovada em 2022.
(Brasil, 2022).

 d) Portaria nº 467/20 Ministério da Saúde (MS) e Lei nº 13.989,
2020 
  Regulamentam a Telemedicina em caráter excepcional e
temporário, durante a pandemia de COVID-19, com o "objetivo de   
operacionalizar as medidas de enfrentamento da emergência de
saúde pública" (Brasil, 2020b)

 e) Nota Técnica da SEI/ANS – 16523406, indica a inclusão do
atendimento em Telessaúde no Rol de procedimentos de cobertura
obrigatória definido pela Agência Nacional de Saúde (ANS, 2020).

 f) Resolução CFO-226 de 2020: 

    Regulamentou o exercício da Odontologia a distância durante a
pandemia de Covid-19. Foi admitido que o paciente realize troca
de informações com o CD se estiver sob supervisão direta do
profissional.(CFO, 2020). 

   Na sequência é publicada a resolução CFO 228/2020, que
determina ações de Teleodontologia pelo SUS, restritas à época
da pandemia. Permite o uso de ferramentas de telemonitoramento
e teleorientação, mas proíbe o exercício da Odontologia a
distância para consultas, diagnóstico, prescrição e elaboração de
plano de tratamento. Proíbe que planos de saúde odontológicos e
instituições jurídicas realizem publicidade uti l izando o termo
Teleodontologia. (CFO, 2020). Menciona que toda atividade
executada por meio das TICs deve ser registrada em prontuário. 
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 g) Resolução CFM nº 2.299/2021: Normatiza a emissão de
documentos médicos por meio eletrônico (CFM, 2021)

 h) Resolução CRM 2.314 de agosto de 2022 define e
regulamenta a Telemedicina como ferramenta de prestação de
serviços médicos por meio do uso das TICs.(CFM, 2022) Uma
resolução que corrobora com a Lei 14.510 que foi aprovada no final
do mesmo ano. (Brasil, 2022). 

  i) Lei 14.510 de dezembro de 2022 que autoriza e disciplina a
prática de Telessaúde no Brasil, destacando a autonomia do
profissional de saúde em uti l izar esta ferramenta, o
consentimento livre e informado ao paciente ou seu
representante legal para o uso das TICs, direito de recusa do
atendimento pela modalidade Telessaúde (com possibil idade de
atendimento presencial), assistência segura e de qualidade ao
paciente, confidencialidade dos dados comparti lhados ou
coletados durante o atendimento, e detalhamento da
responsabilidade digital pelo profissional, com observância das
atribuições legais de cada profissão e promoção da universalização
do acesso às ações e serviços de saúde pelos usuários da rede.
(Brasil, 2022).

   Concluindo, as inovações tecnológicas aplicadas em Telessaúde,
otimizam a eficiência da promoção à saúde, mas podem trazer
riscos que devem ser considerados especialmente em relação à
violação e comparti lhamento indevido de dados sensíveis. Assim,
métodos de segurança devem ser adotados, como por exemplo, o
uso de senhas, sistemas biométricos, criptografia, assinaturas
digitais, dentre outros. É de responsabil idade do profissional e/ou
instituição de saúde que uti l iza a Telessaúde prover a segurança
dos dados dos seus usuários, de acordo com suas respectivas
disposições éticas e legais. (Santos et al., 2022)
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 O termo infodemia descreve um grande aumento no volume de
informações associadas a um tópico específico, que podem
multiplicar-se e propagar-se exponencialmente em um curto
intervalo de tempo devido a um evento específico . Neste cenário,
surgem rumores e desinformação, além da manipulação de
informações com intenção duvidosa. Na era da informação, esse
fenômeno é ampliado pelas redes sociais e se alastra muito
rapidamente.(Garcia, 2020;  Organização Panamericana de Saúde,
2020).

 As informações podem propagar-se exponencialmente de acordo
com o contexto histórico, como em uma situação de crise social ou
sanitária (exemplo: pandemia por Covid-19), tendo como
facil itadores o acesso amplo à internet, acesso amplo à
equipamentos eletrônicos e a aceleração na produção e
distribuição das informações. (Delgado, 2022)

 O termo desinformação refere-se a uma informação corrompida
ou imprecisa cuja intenção é enganar, e tem a capacidade de
afetar vários aspectos comportamentais de quem a recebe,
particularmente a saúde mental. (Garcia, 2020; Organização
Panamericana de Saúde, 2020) Grande parte das desinformações
referem-se a teorias conspiratórias e algumas inserem elementos
reais desconexos para tornar o discurso com aparência verídica. 

 É primordial bloquear este ciclo perigoso: a desinformação
dissemina-se na mesma proporção e ritmo que o conteúdo é
produzido, e os canais de distribuição multiplicam-se
desenfreadamente. Desta forma, a própria infodemia acelera e
perpetua a desinformação. (Organização Panamericana de Saúde,
2020) (Zarocostas, 2020).
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 Impulsionada pela pandemia de Covid-19, a infodemia trouxe
consigo o fenômeno das chamadas “fake news”, que são notícias
efetivamente falsas com potencial de prejudicar a credibil idade
das informações.(Unesco, 2019) (Organização Panamericana de
saúde, 2020) O excesso de informações relacionadas ao Covid-19
causou problemas secundários à pandemia, constituindo uma
infodemia que impactou negativamente os indivíduos. (Braz et al.,
2023)

  Cabe ressaltar que os profissionais de saúde também são
vulneráveis às fake news e podem ser agentes ativos na sua
propagação como qualquer outro indivíduo. (Canejo, 2022)

  Informações divergentes em saúde resultaram em sobrecarga de
informações e confusão, afetando negativamente a implementação
de medidas de manejo e controle de infecção na época da
pandemia de Covid-19. (Wong et al., 2021). Ademais, levou à
diminuição da adesão aos comportamentos protetivos contra o
vírus, afetando o estado emocional e colocando em risco a saúde
individual e coletiva da população.

   Durante a pandemia, Li et al., examinaram 69 vídeos sobre a
Covid-19 no principal canal de comparti lhamento de vídeos, o
Youtube. Foi observado que 27,4% dos vídeos mais vistos
continham informações incorretas ou inverídicas sobre a
pandemia, e foram visualizados mais de 62 milhões de vezes em
todo o mundo. (Li et al.,2020).

 O combate à infodemia por meio da Telessaúde é um  
fundamental em um mundo cada vez mais digital e interconectado.
Diversas estratégias uti l izando-se de TICs estão disponíveis e
podem ser implementadas no combate à desinformação.

  Tendo em vista a repercussão da infodemia e das fake news, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) e comunidades científ icas
de diversos países consideraram a infodemia um problema de
saúde pública, (Braz et al., 2023) e em resposta à ela, parcerias
foram desenvolvidas com a finalidade de disponibil izar
verif icadores de fatos e ferramentas de rastreamento de fake news
em plataformas e mídias sociais. (Calleja et al., 2021).
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  No Brasil, com o objetivo combater a disseminação de notícias
falsas, o Ministério da Saúde (MS), criou um canal de
comunicação com a população, por meio do aplicativo WhatsApp,
no qual é possível enviar dúvidas sobre a veracidade de
informações e receber uma resposta oficial sobre o assunto.
(Brasil, 2018c). Esse canal foi criado em 2018, recebendo várias
mensagens sobre assuntos diversos, como vacinação, curas
milagrosas de doenças por meio de alimentos, câncer causado por
vitaminas e sobre o próprio Covid-19. (Caetano, 2020). As notícias
analisadas pelo canal são disponibil izadas em uma página
específica l igada ao MS e nos perfis do ministério nas redes
sociais. 

  Outros canais nacionais e internacionais de combate a fake news
foram criados, como por exemplo, Agência Lupa, Fato ou Fake,
Brasil contra fake e o E-Farsas.

https:// lupa.uol.com.br/jornalismo/categoria/fake-news
https://oglobo.globo.com/fato-ou-fake/
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias
https://www.e-farsas.com/

Você conhece outros canais de verificação de notícias?

  Além dos canais específicos para checagem das fake news, a
melhor forma de combater a desinformação é provendo educação
para a população e os profissionais de saúde, e nesse sentido a
Teleducação é uma ferramenta eficaz de disseminação de
conhecimento, largamente implementada e aceita especialmente
após a pandemia de Covid-19. (Caetano, 2020). Neste contexto,
uma das principais vantagens da Teleducação é a democratização
da educação, e um alcance tão amplo quanto dos canais de
disseminação de notícias falsas ou imprecisas.
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  Exemplos práticos de combate à desinformação durante a
pandemia de Covid-19 foram as iniciativas dos núcleos de
telessaúde (NT) em diferentes estados. Segundo Caetano (2020),
catorze NT disponibil izaram aulas e palestras online e vídeos sobre
temas relacionados ao coronavírus que poderiam ser acessados
tanto pelos profissionais quanto pela população. 

 O principal meio de divulgação uti l izado foi o Youtube, que é um
canal que permite alcançar muitos indivíduos, aumentando a
visibil idade e o alcance da informação. Secretarias de saúde
estaduais, especialmente aquelas vinculadas aos NTs, promoveram
iniciativas semelhantes (Caetano, 2020). Outras iniciativas dos NTs
foi a disponibil ização de materiais como informações técnicas em
páginas da web e mídias sociais. (Caetano, 2020).  

  Concluindo, a infodemia é um problema de saúde pública que
afeta a saúde mental e física da população. O excesso de
comparti lhamento de informações, pode ser desencadeado por um
momento histórico específico, como pandemias ou instabil idade
econômica ou polít ica. Frequentemente as informações
comparti lhadas durante momentos de infodemia resultam em
desinformação e muitas delas são informações falsas.

 TELESSAÚDE E TELEODONTOLOGIA
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